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LÍNGUA PORTUGUESA

1

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS. GÊNE-
ROS E TIPOS DE TEXTO. ARTICULAÇÃO TEXTUAL: OPE-
RADORES SEQUENCIAIS, EXPRESSÕES REFERENCIAIS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
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Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-
ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-
zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 
pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.
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NOÇÕES BÁSICAS DA LÓGICA MATEMÁTICA: PROPOSIÇÕES, CONECTIVOS, EQUIVALÊNCIA E IMPLICAÇÃO LÓGICA, 
ARGUMENTOS VÁLIDOS, PROBLEMAS COM TABELAS E ARGUMENTAÇÃO. VERDADES E MENTIRAS: RESOLUÇÃO DE 

PROBLEMAS

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das diferentes 
áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte consiste nos 
seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 

Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 

O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação tem-
poral envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envolvam os conteúdos:
- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL

Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma vaga. 

Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do conhecimento 
por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirmações, 
selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das informações ou opiniões contidas no trecho)
B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as informações ou opiniões contidas no trecho)
C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos atri-

buir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.
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Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q
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CULTURA GERAL: FATOS POLÍTICOS ECONÔMICOS E 
SOCIAIS DO BRASIL E DO MUNDO OCORRIDOS NOS 

ANOS DE 2014 A 2021 DIVULGADOS NA MÍDIA NACIO-
NAL E INTERNACIONAL

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e es-
tudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem 
se tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em ma-
temática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, 
inevitavelmente as colocamos em um patamar mais elevado 
que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum 
modo nos é ensinado a hierarquizar a relevância de certos co-
nhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indi-
víduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, 
eventos e transformações. O conhecimento do mundo em que 
se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no es-
tudo para concursos, pois permite que o indivíduo vá além do 
conhecimento técnico e explore novas perspectivas quanto à 
conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, 
mas podem também apresentar conhecimentos específicos do 
meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, 
arte, política, economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a 
área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneira-
rem os candidatos e selecionarem os melhores preparados não 
apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos 
são sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que 
você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, 
manter-se informado, porém, sobre as principais notícias de re-
levância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são 
debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do 
trigo. Com o grande fluxo de informações que recebemos dia-
riamente, é preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está 
consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, 
internet, rádio etc.) adaptam o formato jornalístico ou informa-
cional para transmitirem outros tipos de informação, como fofo-
cas, vidas de celebridades, futebol, acontecimentos de novelas, 
que não devem de modo algum serem inseridos como parte do 
estudo de atualidades. Os interesses pessoais em assuntos des-
te cunho não são condenáveis de modo algum, mas são triviais 
quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininter-
rupto de informações veiculados impede que saibamos de fato 
como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos tam-
bém se tornam rapidamente desatualizados e obsoletos, pois 
atualidades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecno-
lógico, as sociedades se informam pela internet e as compar-
tilham em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora 
prepara mensalmente o material de atualidades de mais diver-
sos campos do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, 
meio ambiente, jurisdição etc.) em nosso site. 

Lá, o concurseiro encontrará um material completo com 
ilustrações e imagens, notícias de fontes verificadas e confiáveis, 
exercícios para retenção do conteúdo aprendido, tudo prepara-
do com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com o 
material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os 
fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação 
virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão 
fluida e a veracidade das informações um caminho certeiro.

Acesse: https://www.apostilasopcao.com.br/retificacoes
Bons estudos!

CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES: 
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO

RESOLUÇÃO N.º 186/2004
(tex to atu aliz ado em 10/10/2019, até a Emend a 011/2016)

Dispõe sobre a revisão geral da Lei Orgânica Municipal.

A Câmara Municipal de Três Marias-MG., com fundamento 
no art. 29, “caput”, da Constituição da República, e consideran-
do a necessidade de ser a Lei Orgânica Municipal ajustada às 
inovações na ordem constitucional, aprovou e eu, seu Presiden-
te, promulgo, com fundamento nos arts. 56, III de seu próprio 
texto, a seguinte:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DAS FINALIDADES DO MUNICÍPIO

Art. 1º - O Município de Três Marias-MG integra, com auto-
nomia político-administrativa e financeira, a República Federati-
va do Brasil e rege-se pelas Constituições Federal e Estadual de 
Minas Gerais e esta Lei.

Parágrafo único – Todo o poder exercido pelo Município 
emana do povo, que o exerce por meio de representantes elei-
tos ou diretamente, nos termos do ordenamento constitucional 
e desta Lei.

Art. 2º - São objetivos fundamentais do Município, além dos 
arrolados no art. 166 da Constituição do Estado de Minas Gerais:

I – priorizar o atendimento às demandas de educação, saú-
de, moradia, transporte, abastecimento, lazer e assistência so-
cial voltada para a maternidade, infância, adolescência e velhice;

II – promover o bem comum, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimina-
ção;

III – proporcionar aos seus habitantes condições de vida 
compatíveis com a dignidade humana e a justiça social;

IV – zelar pela efetividade dos direitos públicos subjetivos, 
em face do Poder Público local;

V – assegurar o exercício, pelo cidadão, dos mecanismos de 
controle da legalidade e legitimidade dos atos do Poder Público 
e da eficácia dos serviços públicos;

VI – preservar os valores artísticos, culturais, históricos, tu-
rísticos e paisagísticos;

VII – estimular, de forma ordenada, o desenvolvimento mu-
nicipal;

VIII – dar assistência aos distritos e povoados, visando es-
pecialmente à sua propulsão sócioeconômica e administrativa;
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IX - colaborar, no âmbito de sua competência, para a ordem 
pública;

X – preservar os interesses gerais e coletivos;
XI – cooperar com a União e o Estado e associar-se com ou-

tros Municípios, na realização de interesses comuns.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS INDIVIDUAIS E SOCIAIS

Art. 3º - O Município zelará, em seu território e nos limites 
de sua competência, pela efetividade dos direitos individuais e 
sociais que a Constituição da República confere aos brasileiros 
e estrangeiros.

Art. 4º - Todos têm o direito de requerer e obter informa-
ção sobre projeto do Poder Público, ressalvada aquela cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Município, 
nos termos da lei, que fixará também o prazo em que deva ser 
prestada a informação.

§ 1º - Independe de pagamento de taxa ou emolumento, ou 
de garantia de instância, o exercício do direito de petição ou re-
presentação, bem como a obtenção de certidão, devendo o Po-
der Público fornecê-la no prazo máximo de trinta dias, salvo mo-
tivo de força maior, devidamente fundamentado, para a defesa 
de direitos ou esclarecimento de interesse pessoal ou coletivo.

§ 2º - É direito de qualquer cidadão e entidade legalmente 
constituída denunciar às autoridades competentes a prática, por 
órgão ou entidade pública ou por delegatário de serviço público, 
de atos lesivos aos direitos dos usuários dos serviços públicos 
locais, incumbindo ao Poder Público apurar sua veracidade e 
aplicar as sanções cabíveis, sob pena de responsabilidade.

§ 3º - Será punido, nos termos da lei, o agente público muni-
cipal que, no exercício de suas atribuições e independentemen-
te da função que exerça, violar direito ou princípio previsto nas 
Constituições da República e do Estado e nesta Lei.

§ 4º - Incide na penalidade de destituição de mandato admi-
nistrativo ou de cargo ou função de direção ou chefia, em órgão 
ou entidade da Administração pública local, o servidor público 
que deixar injustificadamente de sanar, dentro de sessenta dias 
da data do requerimento do interessado, omissão que inviabilize 
o exercício de direito previsto nas Constituições da República ou 
do Estado ou nesta Lei.

§ 5º - O Poder Público municipal coibirá todo e qualquer ato 
arbitrário, nos limites de sua competência, dispondo, na forma 
da lei, sobre a punição dos agentes públicos municipais que o 
praticarem.

§ 6º - Nos processos administrativos, qualquer que seja o 
objetivo e o procedimento, observarse-ão, dentre outros requi-
sitos de validade, a publicidade, o contraditório, a defesa ampla 
e o despacho ou a decisão motivada.

CAPÍTULO III
DAS VEDAÇÕES AO MUNICÍPIO

Art. 5º - É vedado ao Município:
I – estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, 

embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus 
representantes, relações de dependência ou aliança, ressalvada, 
na forma da lei, a colaboração de interesse público;

II- recusar fé aos documentos públicos;
III – criar distinções entre brasileiros ou preferências entre 

si.

CAPÍTULO IV
DAS ALTERAÇÕES NO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO

Art. 6º - O território do Município somente por lei estadu-
al poderá ser incorporado, fundido e desmembrado, dentro do 
período determinado por lei complementar federal, a alteração 
dependendo de consulta prévia, mediante plebiscito, às popu-
lações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos estudos 
de viabilidade municipal, apresentados e publicados na forma 
da lei.

CAPÍTULO V
DAS OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DO MUNICÍPIO

Art. 7º - Sem prejuízo do dever de exercer a competência 
que lhe é constitucionalmente conferida, obriga-se o Município, 
sob o ângulo institucional, a diligenciar, com especial empenho, 
no sentido de que:

I – a dívida fundada seja paga, nos termos da lei específica 
de responsabilidade fiscal;

II – as contas sejam prestadas, na forma da lei;
III – sejam aplicados, em cada exercício, na manutenção e 

desenvolvimento do ensino, no mínimo, 25% (vinte e cinco por 
cento) da receita de impostos, incluída a transferida (Constitui-
ção da República: art. 212); e, em ações e serviços públicos de 
saúde, os recursos mínimos derivados da aplicação de percen-
tuais calculados também sobre o produto da arrecadação dos 
impostos e dos recursos transferidos (Constituição da República: 
art. 198, § 2º, e art. 77 do ADCT);

IV – sejam observados os princípios a que se sujeita a Admi-
nistração Pública e provida a execução de lei, ordem ou decisão 
judicial;

V – seja incluída no orçamento anual verba necessária ao 
pagamento de seus débitos oriundos de sentenças transitadas 
em julgado, constantes de precatórios judiciários, apresentados 
até 1º de julho (CR: art. 100).

TÍTULO II
DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 8º - São Poderes do Município, independentes e harmô-
nicos entre si, o Legislativo e o Executivo.

Art. 9º - São símbolos do Município a Bandeira, o Hino e o 
Brasão, definidos em lei.

Art. 10 - À organização político-administrativa do Município 
compreende Distritos: o da sede do governo tem a categoria de 
Cidade e dá o nome ao Município, os demais, com a categoria de 
Vila, têm o nome da respectiva sede.

Art. 11 – A cidade de Três Marias -MG é a sede do Município.
Art. 12 – A alteração de topônimo, feita em lei estadual, é 

precedida de resolução da Câmara Municipal, aprovada por dois 
terços de seus membros, no mínimo; e aprovação da população 
do Município, com manifestação favorável de, no mínimo, meta-
de dos respectivos eleitores.
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ORGANIZAÇÃO DE COMPUTADORES: SISTEMA DE COM-
PUTAÇÃO. PRINCIPAIS COMPONENTES. CONVERSÃO DE 

BASE. ARITMÉTICA COMPUTACIONAL. MEMÓRIA PRINCI-
PAL. MEMÓRIA CACHE. PROCESSADORES

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os 

dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o compu-
tador. Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígi-
do, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer ta-

refas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software 
são programadas em uma linguagem de computador, traduzidas 
em linguagem de máquina e executadas por computador. 

O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento do 

computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos de 
software do sistema incluem sistemas operacionais como Windo-
ws, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para 

execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicati-
vos incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de fun-
cionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados 

no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionali-
dades. Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou 
aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo 
melhorar o desempenho do computador, tais como design, qualida-
de de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item 

essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 
para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 

– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados 
para uso no computador;

– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele 
podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-
putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para mate-

rial físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcio-

namento do computador. É a plataforma de execução do usuário. 
Exemplos de software do sistema incluem sistemas operacionais 
como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tare-

fas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Ac-
cess, além de ferramentas construídas para fins específicos.

SISTEMAS OPERACIONAIS: CONHECIMENTOS DO AM-
BIENTE WINDOWS 10: CONFIGURAÇÕES BÁSICAS DO 

SISTEMA OPERACIONAL (PAINEL DE CONTROLE)

WINDOWS 10 

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.
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Área de trabalho

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos e interação com o usuário
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.
– Música e Vídeo: Temos o Media Player como player nativo 

para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma 
excelente experiência de entretenimento, nele pode-se administrar 
bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar 
CDs, criar playlists e etc., isso também é válido para o media center.
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CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO: PAPEL DO EDUCA-
DOR, DO EDUCANDO E DA SOCIEDADE

Há muito o ato de ensinar; repassar o conhecimento ao ou-
tro se tornou um tema de reflexão, de pesquisas e, especialmente, 
a base para a construção de uma educação mais participativa, em 
que professor seja antes de “detentor absoluto do saber”, o me-
diador deste. Como enfatiza Saviani (1995) ao enaltecer o caráter 
humanístico da relação ensino aprendizagem:

O trabalho educativo é o ato de produzir, direta e intencional-
mente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzi-
da histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens. Assim, o 
objeto da educação diz respeito, de um lado, à identificação dos 
elementos culturais que precisam ser assimilados pelos indivíduos 
da espécie humana para que eles se tornem humanos e, de outro 
lado e concomitantemente, à descoberta das formas mais adequa-
das para atingir esse objetivo. (SAVIANI, 1995, p.17)

Observamos a partir dessa visão que ser educador é, portan-
to, entendido como o ato de colocar-se enquanto humano como 
instrumento da educação, imbuído de instruir outros humanos, os 
quais deverão repassar de alguma forma aquilo que absorveram 
para a sociedade, de modo que a relação entre professor e aluno 
deixa de ser tomada no sentido hierárquico, da imposição, e passa 
a ser tratada mais em seu caráter interpessoal, em que todos sejam 
autores de uma educação participativa e humanizada. 

Freire (1979) nos diz que “a ação docente é a base de uma boa 
formação escolar e contribui para a construção de uma sociedade 
pensante”. Este renomado estudioso da educação no Brasil nos leva 
à reflexão de como as relações no ambiente escolar são complexas 
e devem ser entendidas como tal para que o fazer educacional se 
torne melhor e com mais qualidade entre os agentes envolvidos, 
focando-se principalmente na formação do docente, a prática de 
aprender a ensinar.

Tendo como foco a aquisição do conhecimento pela media-
ção do professor, a escola também ganha uma importância para a 
análise do papel do docente, pois é onde de fato essa transmissão 
do saber ocorre com mais veemência, embora haja consenso en-
tre autores sobre a educação para além do ambiente escolar. Içami 
Tiba (1996) corrobora a dificuldade encontrada pelos educadores 
em aplicar o ensino onde não lhes é oferecida condição para tanto:

[...] Nesses estabelecimentos, os professores não são orienta-
dos de maneira adequada para explorar suas capacidades e aper-
feiçoar a qualidade de seu trabalho. Desconhecem sua importân-
cia decisiva na educação dos alunos, que muitas vezes só têm a si 
mesmos como elementos de confiança, uma vez que a crise socio-
econômica também consome seus pais. Tais professores passam a 
ser material de comércio e, portanto, facilmente descartáveis [...] 
(TIBA, 1996, p.134)

Na chamada pedagogia inovadora, o aluno é visto como funda-
mental para a construção do conhecimento que ele próprio absor-
ve. Como propõe Masetto (2010), o professor, nessa perspectiva, 
deve ao invés de apenas repassar o conteúdo ao discente, incitá-lo 
a ir à busca das informações:

Atualmente o professor assume um papel muito importante e 
duradouro juntos aos seus alunos no que diz respeito ao conheci-
mento: colaborar para que o aluno aprenda a buscar informações, 
detectar as fontes atuais dessas informações, dominar o caminho 
para acessá-las, aprender a selecioná-las, compará-las, criticá-las, 
integrá-las ao seu mundo intelectual. (MASETTO, 2010, p.68)

Saviani (2008) ressalta o que ele denomina de escola nova ao 
retratar a pedagogia inovadora em sua obra “Escola e democracia”. 
Para o autor “O professor agiria como um estimulador e orienta-
dor da aprendizagem cuja iniciativa principal caberia aos próprios 
alunos. Tal aprendizagem seria uma decorrência espontânea de o 
ambiente estimulante e da relação viva que se estabeleceria entre 
os alunos e entre estes e o professor.” (2008, p.8). 

Com isso, fica evidente que o professor precisa preparar-se 
cada vez mais para lidar com esse novo olhar sobre o ato de educar. 
Freire dá ênfase a esse fator quando sugere em sua obra “Pedago-
gia da autonomia: saberes necessários à prática da educação”, que 
a prática do ensino exige a reciclagem constante do professor:

[...] Um educador precisa sempre, a cada dia, renovar sua for-
ma pedagógica para, da melhor maneira, atender a seus alunos, 
pois é por meio do comprometimento e da “paixão” pela profissão 
e pela educação que o educador pode, verdadeiramente, assumir o 
seu papel e se interessar em realmente aprender a ensinar. (FREIRE, 
1996, p.31)

O papel do professor na construção do conhecimento
Os direitos dos quais usufruímos hoje é resultado da luta de 

pessoas que se dispuseram e brigaram pela transformação da so-
ciedade. Para que através da educação tivéssemos um país melhor.

Historicamente, a educação era uma bandeira levantada pela 
sociedade, pelo povo, por líderes que não deixaram sua voz calar.

Hoje essa bandeira é erguida não só pelo povo, pela sociedade 
e estudiosos da área, como também no âmbito político.

Porém, a penosa tarefa de educar é atribuída aos professores, 
tanto no ensino básico, no ensino médio, como no ensino superior. 
Nunca se discutiu sobre o papel do professor.

Mas até que ponto ensinar é obrigação desse profissional tão 
cobrado e muitas vezes até explorado? O que cabe realmente ao 
professor na tarefa de educar, de ensinar? E o conhecimento, como 
administrar, como lidar com essa questão tão importante e delica-
da? O conhecimento científico, bem como a produção e a constru-
ção do conhecimento? Essas questões são tão importantes que são 
discutidas por vários pesquisadores da área da educação.

Os professores não podem mais ser aqueles profissionais que 
só se preocupam em repassar a seus alunos os conteúdos dos livros 
didáticos, não podem mais ser apenas transmissores de conheci-
mento pronto, não há mais espaço para o estático, uma vez que 
tudo e todos estão em constante transformação.‘‘Os professores 
devem abandonar o vício de transmitir conhecimento pronto como 
se fossem verdades absolutas.” (CURY,2008, p. 93). Ensinar não é 
transmitir conhecimento, mais criar oportunidades para a sua pro-
dução ou construção.

A observação que fazemos é que o professor deve ter hoje uma 
visão global do ser humano e da sociedade que o rodeia. As mu-
danças pelas quais as pessoas e a sociedade estão passando hoje 
são cada vez mais velozes, e não é permitido ao professor parar no 
tempo. O ensinar, o educar, vem tornando-se cada vez mais difícil, e 
exige cada vez mais do professor. Exige que ele esteja aberto ao di-
álogo, que seja flexível no sentido de compreender que a educação 
é capaz de transformar o mundo.

O professor deve estar apto a atender às necessidades dos alu-
nos, de entender que ser humano em sua complexidade é encan-
tador, é um mundo a ser descoberto. A tarefa mais importante da 
educação é possibilitar ao ser humano desenvolver sua capacidade 
cognitiva e possibilitar sua autonomia para que este possa tomar 
conta da sua vida e do seu ser. “A tarefa mais importante da edu-
cação é transformar o ser humano em líder de si mesmo, líder dos 
seus pensamentos e emoções.”(CURY, 2008,p.93) .
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Mas se são atribuídas ao professor tantas responsabilidades, 
por que tanto descaso, tanta negligência por parte dos estados para 
com nossos mestres? E os alunos, principalmente os jove s, valori-
zam os professores, conseguem entender a importância desse pro-
fissional para o desenvolvimento da sociedade e para seu próprio 
desenvolvimento?

Freire (2008)destaca o papel do educador da seguinte manei-
ra: “Percebe-se assim a importância do papel do educador com a 
certeza de que faz parte da sua tarefa docente não apenas ensinar 
os conteúdos mas também ensinar a pensar certo – um professor 
desafiador, crítico.”

Diante de tantos questionamentos, tantas cobranças, faz-se 
necessário que reflitamos sobre os rumos para onde caminha a 
educação no Brasil e principalmente sobre a importância do pro-
fessor como o maior agente transformador da sociedade e do ser 
humano.

Aluno como produtor do conhecimento
A metodologia ativa é um contraponto às metodologias tradi-

cionais e coloca o professor em posição não mais de detentor do 
conhecimento e sim de mediador entre o objeto de estudo e os alu-
nos. Da mesma forma, o aluno não é um receptor passivo dos co-
nhecimentos repassados pelo professor. Com essas metodologias, 
ele é o produtor do conhecimento, responsável por ressignificar os 
conteúdos e utilizá-los em sua vida.

Segundo Bastos (2006, p.10), o conceito de metodologias ati-
vas se define como um “processo interativo de conhecimento, aná-
lise, estudos, pesquisas e decisões individuais ou coletivas, com a 
finalidade de encontrar soluções para um problema.”

Ainda de acordo com ele, o professor deve ser um facilitador, 
para que o estudante seja o construtor de seu próprio conhecimen-
to por meio da pesquisa, da reflexão e das decisões que irá tomar 
para alcançar suas metas.

Metodologias Ativas
Existem diversos tipos de metodologias ativas:
– Na aprendizagem baseada em problemas (PBL), a aprendi-

zagem é iniciada com a necessidade de se resolver um problema;
– Na ThinkPairShare (TPS), o educador coloca uma questão 

para os alunos. Eles têm tempo para trabalhar com o problema 
individualmente e depois trabalham em pares para resolver para, 
então, compartilhar com a turma suas ideias;

– Na PeerInstruction (PI) o objetivo é fazer os alunos apren-
derem por meio de debates ocasionados por perguntas feitas pelo 
professor;

– Na Aprendizagem Baseada em Projetos (PrjBL), é utilizado um 
projeto interdisciplinar ou não como um recurso pedagógico para 
construir um conhecimento. Assim, ao invés de aulas tradicionais, 
os alunos são estimulados a refletir sobre um determinado proble-
ma e trabalhar em grupos para apresentar um produto final, resul-
tado de seu trabalho.

Relação Educação, Conhecimento e Sociedade
Diante das transformações econômicas, políticas, sociais e cul-

turais do mundo contemporâneo, a escola vem sendo questionada 
acerca do seu papel nesta sociedade, a qual exige um novo tipo de 
trabalhador, mais flexível e polivalente, capaz de pensar e aprender 
constantemente, que atenda as demandas dinâmicas que se diver-
sificam em quantidade e qualidade. A escola deve também desen-
volver conhecimentos, capacidades e qualidades para o exercício 
autônomo, consciente e crítico da cidadania. Para isso ela deve ar-
ticular o saber para o mundo do trabalho e o saber para o mundo 
das relações sociais.

A perspectiva política e a natureza pública da educação são re-
alçadas na Constituição Federal de 1988, não só pela expressa de-
finição de seus objetivos, como também pela própria estruturação 
de todo o sistema educacional. Ela enuncia o direito à educação 
como um direito social no artigo 6º; especifica a competência legis-
lativa, nos artigos 22, XXIV e 24, IX; dedica toda uma parte do título 
da Ordem Social para responsabilizar o Estado e a família, tratar do 
acesso e da qualidade, organizar o sistema educacional, vincular o 
financiamento e distribuir encargos e competências para os entes 
da federação.

No seu âmbito mais amplo, são questões que buscam apreen-
der a função social dos diversos processos educativos na produção 
e reprodução das relações sociais. No plano mais específico, tratam 
das relações entre a estrutura econômicosocial, o processo de pro-
dução, as mudanças tecnológicas, o processo e a divisão do traba-
lho, a produção e a reprodução da força de trabalho e os processos 
educativos ou de formação humana. De acordo com Mészáros:

Além da reprodução, numa escala ampliada, das múltiplas 
habilidades se nas quais a atividade produtiva não poderia ser re-
alizada, o complexo sistema educacional da sociedade é também 
responsável pela produção e reprodução da estrutura de valores 
dentro da qual os indivíduos definem seus próprios objetivos e fins 
específicos. As relações sociais de produção capitalistas não se per-
petuam automaticamente. (MÉSZÁROS, 1981, p. 260)

Nesta nova realidade mundial denominada por estudiosos 
como sociedade do conhecimento não se aprende como antes, no 
modelo de pedagogia do trabalho taylorista / fordista fundadas na 
divisão entre o pensamento e ação, na fragmentação de conteú-
dos e na memorização, em que o livro didático era responsável pela 
qualidade do trabalho escolar. Hoje se aprende na rua, na televisão, 
no computador em qualquer lugar. Ou seja, ampliaram-se os espa-
ços educativos, o que não significa o fim da escola, mas que esta 
deve se reestruturar de forma a atender as demandas das transfor-
mações do mundo do trabalho e seus impactos sobre a vida social. 
Conforme Frigotto.

Na perspectiva das classes dominantes, historicamente, a edu-
cação dos diferentes grupos sociais de trabalhadores deve dar-se a 
fim de habilitá-los técnica, social e ideologicamente para o traba-
lho. Trata-se de subordinar a função social da educação de forma 
controlada para responder às demandas do capital. (FRIGOTTO, 
1999, p.26).

Segundo Álvaro Vieira Pinto (1989, p.29), “a educação é o pro-
cesso pelo qual a sociedade forma seus membros à sua imagem e 
em função de seus interesses”. É dentro do contexto educacional, 
que se encontram diferentes sujeitos, que pertencem a diferentes 
contextos sociais, que trazem sua historicidade construída a partir 
de diferentes vivências, assim é possível e faz-se necessário buscar 
saídas para uma democratização do ensino.

DIMENSÃO TÉCNICA-POLÍTICA DA PRÁTICA DOCENTE

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS
Afinal de contas, o que é uma prática pedagógica? Talvez 

essa pergunta seja muito frequente entre alunos e professores. 
Percebe-se, em suas falas, certa tendência em considerar como 
pedagógico apenas o roteiro didático de apresentação de aula, 
ou seja, apenas o visível dos comportamentos utilizados pelo pro-
fessor durante uma aula. Dessa situação, decorrem alguns ques-
tionamentos: 

1) Prática docente é sempre uma prática pedagógica? 
2) Existe prática pedagógica fora das escolas, além das salas 

de aula? 
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